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EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se § 9° ao art. 9°-B da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de

2013, na forma proposta pelo art. 1° da Medida Proviséria, nos termos a seguir:

FATE. 9%-Bu. ittt

§ 9° A colagdo de grau e a expedicdo do diploma de graduagdo em
Medicina somente poderdo ocorrer apds a comprovagdo de aprovagdo na segunda
etapa do Enamed.” (NR)

JUSTIFICACAO

A medida harmoniza o processo de formacdo médica com a
. . X . . LAY . , Vt . ~ .
finalidade do exame nacional de proficiéncia, evitando a emissdo de diplomas
para profissionais que ainda ndo demonstraram dominio minimo das

competéncias exigidas para o exercicio da Medicina.

A exigéncia fortalece a seguranca do paciente, a credibilidade da

formacdo médica e a qualidade do ensino superior.

O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina,
além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, j4 debatem o Projeto de Lei
2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitacdo da
presente Medida Provisdria, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo
parlamentar democratico e que envolvem as representa¢bes profissionais e

entidades afins.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.
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           § 9º
           A colação de grau e a expedição do diploma de graduação em Medicina somente poderão ocorrer após a comprovação de aprovação na segunda etapa do Enamed.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 9º ao art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 9º-B.      § 9º A colação de grau e a expedição do diploma de graduação em Medicina somente poderão ocorrer após a comprovação de aprovação na segunda etapa do Enamed.” (NR)
    
  
   <p>A medida harmoniza o processo de formação médica com a finalidade do exame nacional de proficiência, evitando a emissão de diplomas para profissionais que ainda não demonstraram domínio mínimo das competências exigidas para o exercício da Medicina.</p><p class="align-justify">A exigência fortalece a segurança do paciente, a credibilidade da formação médica e a qualidade do ensino superior.</p><p class="align-justify">O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina, além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, já debatem o Projeto de Lei 2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitação da presente Medida Provisória, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo parlamentar democrático e que envolvem as representações profissionais e entidades afins.</p>
   
  
   


